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Com o presente trabalho objetiva-se a análise a respeito da recepção (ou não) 

do princípio da subsidiariedade no ordenamento jurídico brasileiro, como forma de 

fortalecimento do poder local. Partindo da premissa de que o federalismo brasileiro é 

caracterizado pela descentralização e autonomia dos entes, questiona-se: pode se 

afirmar que a recepção implícita do princípio da subsidiariedade no ordenamento 

jurídico brasileiro é necessária e fortalece a autonomia dos entes municipais? 

Formula-se como hipótese inicial a resposta positiva ao problema, no sentido de que 

o sistema federalista brasileiro se compatibiliza perfeitamente com o princípio da 

subsidiariedade, e o entendimento de que há de fato uma recepção implícita fortalece 

a autonomia municipal num todo.  

A fim de responder ao questionamento proposto, o desenvolvimento da pesquisa 

será no sentido de verificar a hipótese suscitada para, ao final, concluir pela sua 

veracidade ou falseabilidade, através da aplicação prática do método de abordagem 

hipotético-dedutivo. Como método de procedimento, adota-se o monográfico, 

empregando-se como técnicas de pesquisa as de documentação indireta - através de 

pesquisa documental (fonte primária) e bibliográfica (fonte secundária). Justifica-se a 

escolha do tema em razão de que embora a Constituição Federal de 1988 estabelece 

o federalismo trino, elevando a figura do município à condição de ente autônomo, 

ainda há a necessidade, em diversas searas, de se ver tal autonomia de fato 

fortalecida.  
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Para o desenvolvimento do trabalho, objetiva-se a análise de três pontos 

circunstanciais: inicialmente, contextualiza-se o sistema federalista brasileiro e o 

município na Constituição de 1988. Posteriormente, passa-se à análise pontual em 

relação ao princípio da subsidiariedade para que, por fim, se estabeleça a relação 

existente entre os dois temas, de forma a responder o questionamento inicialmente 

feito.  

Quanto ao primeiro ponto, salienta-se inicialmente que a característica essencial 

da forma de governo federalista tem relação com a distribuição de poderes, porque 

busca-se um equilíbrio entre as autoridades centrais e os outros polos de poder 

(BARACHO, 1986, p. 22). O federalismo clássico ocorre em dois níveis e é do tipo 

centrípeto: é formado pela união indissolúvel de Estados que, até então soberanos, 

abrem mão de sua soberania para constituírem, juntos, um novo Estado 

independente. No peculiar caso do Brasil, o federalismo possui origem centrípeta, que 

decorreu de uma reorganização do Estado Unitário que vigorou durante o Brasil 

Império, sob a égide da Constituição de 1824 (FERRAZ, 2018, p. 33).  

Nesse modelo, há divisão do Estado Unitário em diferentes entes que, 

teoricamente, são autônomos e não possuem subordinação entre si. Entretanto, as 

raízes colonialistas do país fizeram com que essa característica fosse uma mera 

previsão formal que não se perfectibilizava na prática, razão pela qual até hoje se 

mostra necessário buscar a total superação, a fim de efetivar a autonomia dos poderes 

locais.  

Sendo assim, ainda que a autonomia dos municípios já tivesse sido assegurada 

desde 1891, apenas a partir da Constituição Federal de 1988 ocorreu de fato uma 

alteração substancial no tocante à autonomia do poder local. O art. 1º estabelece que 

a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos estados e 

municípios e do Distrito Federal. O art. 18 da Constituição Federal de 1988 estabelece 

que a organização político-administrativa da federação brasileira compreende a 

União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, todos autônomos entre si. 

(BRASIL, 1988). A atual Constituição se consagrou o sistema federalista como é 

atualmente concebido: um modelo baseado na descentralização política e formado 

por entes que agem de forma cooperativa sem relação de hierarquia e subordinação 

entre si. A grande inovação da Constituição Federal de 1988 no tocante ao papel do 



 
Município é a sua como ente político autônomo, o que acaba fortalecendo seu papel 

na conjuntura estatal e amplia, consequentemente, sua atuação política. 

A Constituição Federal, ao prever a prerrogativa de autogoverno municipal, 

consagrou a organização sociopolítica em nível local, conferindo-lhes amplo espectro 

em relação às decisões políticas, atribuições administrativas e legislativas. Os 

municípios são, atualmente, precedidos de uma auto-organização primária, eis que 

oriunda do poder constituinte originário, sendo que sua regência se dará por Lei 

Orgânica elaborada pela Câmara Municipal (HERMANY, 2007, p. 286). Entretanto, 

ainda que a forma de estado e o conjunto de competências conferidas 

constitucionalmente favoreçam a autonomia do poder local, ainda há uma tendência 

à centralização agravada por aspectos culturais e outros problemas crônicos que 

afligem a gestão local. Nesse contexto mostra-se pertinente o estudo do princípio da 

subsidiariedade e sua recepção, implícita, pelo ordenamento jurídico brasileiro, como 

forma de fortalecimento da gestão local.  

Sendo assim, em relação ao segundo tópico, refere-se que os municípios 

representam o nível institucional mais próximo do cidadão, e a descentralização 

precisa privilegiar, obrigatoriamente, a possibilidade de o ente municipal desfrutar de 

“poder político suscetível de compartilhamento entre os cidadãos”. (HERMANY; 

GIACOBBO, 2017, p. 45).  Dentro dessa perspectiva, surge com destaque o princípio 

da subsidiariedade, agrega grande prestígio na Europa, pois permite a articulação de 

um poder local que concretiza um espaço institucional mantenedor de uma inovadora 

e qualificada relação entre a sociedade e o Poder Estatal (HERMANY; GIACOBBO, 

2017, p. 53). A redefinição do federalismo pautada no princípio da subsidiariedade 

fundamenta-se na premissa de que todas as decisões que podem ser assumidas 

pelas instâncias mais próximas de poder – sejam institucionais ou não – devem 

prevalecer. Assim, para os referidos autores, a transferência de prerrogativas para as 

instâncias superiores só deve se dar por motivos de ordem econômica ou quando 

vinculadas à melhor eficiência.  

A consagração de tal princípio se deu no Tratado de Maastricht, sobre a União 

Europeia, ao ser estabelecido que se pretendia confiar ao Estado apenas as 

competências necessárias para cumprir eventuais tarefas que não pudessem ser 

realizadas, de forma mais satisfatória, por cada ente isoladamente (MARTINS, 2003). 



 
O Tratado de Maastricht previu, no preâmbulo, “continuar o processo de criação de 

uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa, em que as decisões 

sejam tomadas ao nível mais próximo possível dos cidadãos, de acordo com o 

princípio da subsidiariedade” (UNIÃO EUROPEIA, 1992). 

Passando-se a analisar, por fim, a relação de tal princípio com o fortalecimento 

do poder local e sua recepção no ordenamento jurídico brasileiro, refere-se que a base 

do princípio da subsidiariedade relaciona-se com a ideia de que “as incapacidades de 

cada um são, se e quando necessário, colmatadas por quem seja capaz de o fazer” 

(MARTINS, 2003, p. 26). Sendo assim, apenas quando evidenciada a incapacidade 

dos envolvidos, outros entes poderão, de forma subsidiária, superar essa 

incapacidade, o que deverá ser sempre analisado de acordo com o caso concreto. O 

federalismo é dinâmico e correlaciona integração e autonomia, o que se coaduna 

perfeitamente com o princípio da subsidiariedade, criando uma espécie de 

“subsidiariedade de base federativa” (BARACHO, 1997, p. 46). Essa base federativa 

é o que se encarregará de garantir a paz e liberdade a todos os entes que fazem parte 

do federalismo, com a preservação das potencialidades individuais de cada um. 

De se concluir, então, que o princípio da subsidiariedade privilegia diretamente 

a autonomia local e a descentralização, corolários do federalismo trino. A 

descentralização está intimamente ligada à aplicação do princípio da subsidiariedade, 

eis que é justamente por meio dessa descentralização que a subsidiariedade se 

justifica, sendo também um princípio diretamente ligado ao fortalecimento do poder 

local, que é aquele que possui maior proximidade com os cidadãos. Sendo assim, 

pode-se dizer que está implícito no ordenamento jurídico pátrio, como se pode concluir 

através de uma compreensão sistemática da ideia de federalismo trino e da 

descentralização. 

Palavras-chave: Federalismo cooperativo brasileiro; Poder local; Princípio da 

subsidiariedade.  
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